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Tentativas recentes de ordenamento territorial, basea-

das na criação de Unidades de Conservação e de Zo-

neamento Econômico-Ecológico (ZEE) reconhecem que 

existem diferenças na contribuição de certos grupos 

sociais para o desmatamento como, por exemplo, o de 

populações extrativistas (consideradas “tradicionais”) 

cujas formas de uso dos recursos naturais possuem 

menor impacto sobre a cobertura florestal. Como, po-

rém, o desmatamento majoritário não deriva desses 

agentes, tem-se firmado a ideia de que seria necessário 

reorientar as práticas de outros agentes (grande pe-

cuária, agricultura mecanizada etc), no sentido de sua 

maior adequação à legislação ambiental, por intermé-

dio de medidas de comando e controle, mas também de 

incentivos creditícios calculados de acordo com valores 

atribuídos a emissões de gás carbônico equivalente — 

CO2 eq (1). Nos debates sobre contenção a abordagem 

da diversidade das práticas e das diferentes contri-

buições para o desmatamento é, assim, contingente e 

fragmentada, como se estivéssemos diante de realida-

des autônomas. 

Ora, a questão do desmatamento não é somente ambien-

tal, nem somente de desrespeito à lei: é socioeconômica 

(2). Logo, a chave é pensar políticas de contenção de des-

matamento ligadas, indissociavelmente, a políticas de pro-

dução, a longo prazo, ou seja, considerar a forma como os 

agentes mobilizam recursos (naturais e institucionais) no 

quadro de sistemas de produção e de acordo com proce-

dimentos tecnológicos específicos. 

TrajeTî rias Tecnolî gicas na amazï nia Trajetórias tecnoló-

gicas no meio rural têm sido enfatizadas por Costa (3;4) 

no debate acadêmico e se referem ao padrão usual de 

atividades que resolvem, com base em um paradigma 

tecnológico, os problemas produtivos e reprodutivos que 

confrontam os processos decisórios de agentes concre-

tos, em contexto específico, nas dimensões econômica, 

institucional e social. No interior de sistemas agrários é 

possível identificar trajetórias tecnológicas que se articu-

lam umas às outras (competem e/ou colaboram), forman-

do arranjos produtivos locais cujas redes compõem as 

economias regionais e nacionais. 

Segundo Costa (4), na região Norte, os atributos das dife-

rentes trajetórias (tabela 1) podem ser comparados segun-

do a ordenação a seguir, de acordo com sua importância 

relativa na economia regional (valor bruto de produção): 

•	 “Trajetória Camponês T1: reúne o conjunto de segmen-

tos camponeses que convergem para a dominância da 

interação entre culturas permanentes, em composições 

de diversidade variável, e a produção de leite. Marcada 

por uso intensivo do solo, com sistemas diversificados 

(baixo impacto na biodiversidade) e baixa formação de 

dejetos/impacto poluidor”. 
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•	 “Trajetória Patronal T4: reúne o conjunto de segmentos 

de produção agricultada em operação em estabeleci-

mentos patronais que convergem para a pecuária de 

corte. Marcada por uso extensivo do solo, homogenei-

zação da paisagem (alto impacto na biodiversidade) e 

formação intensa de dejetos”.

•	 “Trajetória Camponês T2: reúne o conjunto de segmen-

tos camponeses que convergem para sistemas agroflo-

restais com dominância ou forte presença de extração 

de produtos não-madeireiros”. Observe-se que essa se-

ria uma trajetória expressão do “paradigma extrativis-

ta” — no qual os processos produtivos pressupõem, em 

algum nível, a preservação da natureza originária. 

•	 “Trajetória Camponês T3: reúne o conjunto de segmen-

tos camponeses que convergem para sistemas com do-

minância de pecuária de corte”.

•	 “Trajetória Patronal T5: reúne o conjunto de segmentos 

patronais que convergem para plantações de culturas 

permanentes em forma de plantation (5). Marcada por 

uso intensivo do solo, com homogeneização da paisa-

gem (alto impacto na biodiversidade) e baixa formação 

de dejetos/impacto poluidor”.

•	 “Trajetória Patronal T6: reúne o conjunto de segmen-

tos patronais de silvicultura. Marcada por uso exten-

sivo do solo, com homogeneização da paisagem (alto 

impacto na biodiversidade) e baixa formação de deje-

tos/impacto poluidor”.

Vale notar, assim, que, consideradas do ponto de vista das 

trajetórias tecnológicas identificadas por Costa (4), a pe-

cuária de corte de animais de grande porte emite 70% do 

CO2, emprega 10% do pessoal e gera 25% da renda, sen-

do uma atividade predatória; os segmentos camponeses 

voltados para a pecuária de leite e culturas permanentes 

têm 38% dos empregos, 27% da renda, 12% das emissões, 

sendo considerada uma atividade de baixa emissão de 

carbono e alta relevância social; e os segmentos campo-

neses agroflorestais (açaí e similares), são de baixíssimo 

impacto sobre a biodiversidade e a emissão de CO2 e cres-

ceram 12% ao ano em renda líquida, de 1991 a 2005.
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sisTemas agrçrio s e a Ò quesTÌo insTiTucionaló Apesar da 

importância relativa no valor da produção e das eviden-

tes vantagens de determinadas trajetórias sobre outras 

numa perspectiva de redução do desmatamento e da 

contenção de emissões, o quadro é bem diferente quando 

se considera o apoio institucional a diferentes trajetórias. 

Assim, Costa (4) nos diz que há evidência de um acesso 

diferenciado a recursos institucionais que, no conjunto 

das trajetórias, favorece excepcionalmente a grande 

pecuária de corte (T4). A concorrência/cooperação entre 

trajetórias no interior de sistemas agrários são também 

relevantes para o entendimento do problema. Tomemos 

assim o exemplo da expansão da pecuária no processo 

de incorporação de novas áreas a oeste de São Félix do 

Xingu (PA), a denominada “Terra do Meio”. 

A estratégia econômica da apropriação e venda de terras 

públicas indevidamente apropriadas e incluídas no mer-

cado (6), não apenas sustentou a expansão da grande pe-

cuária, como também criou verdadeiros assentamentos 

privados, onde se instalaram produtores dependentes dos 

grandes pecuaristas para o escoamento da produção.

A apropriação fundiária gera, assim, uma dependência so-

cial, que se confirma e aprofunda, em seguida, no processo 

de estruturação das cadeias produtivas. No caso da venda 

de leite ou de carne, os pequenos produtores, incapazes de 

satisfazer as exigências do mercado, tornam-se fornece-

dores indiretos, vendendo bezerros para agentes que pos-

suem acesso ao mercado e possam engordar o boi, ou que 

sejam intermediários na venda de leite a laticínios fiscaliza-

dos (em troca, muitas vezes, de adiantamentos in natura de 

produtos como o sal, num sistema que apresenta analogias 

com o do antigo aviamento da borracha) (7). 

Essas situações de dependência social têm influência de-

terminante no processo de formação de distritos e mu-

nicípios, transformando-se no germe de uma forma de 

dominação política e em fonte de legitimidade local para 

os agentes que detêm maior acesso a crédito, por inter-

médio da mobilização de recursos políticos em diversos 

níveis (8). Isso tende a bloquear as trajetórias mais vulne-

ráveis dos sistemas agrários.

Polê Ticas Pò blicas e economia local: efeiTos adversos As di-

versas medidas tomadas pelo governo desde 2004 para o 

controle do desmatamento (9), embora tendo contribuído 

(juntamente com outros fatores de conjuntura econômi-

ca) para uma nítida queda das taxas de desmatamento 

observadas a partir de então, tiveram impacto negativo 

sobre o saldo de empregos formais em determinados se-

tores econômicos. Assim, segundo o IBGE, a indústria da 

madeira e do mobiliário apresentou um saldo negativo de 

14.949 empregos formais entre 2005 e 2009.

A regularização fundiária é uma dimensão fundamental 

do controle do desmatamento. A observância da legis-

lação ambiental (exigência dos documentos cadastrais, 

controle das Áreas de Preservação Permanente e Reserva 

Legal) precisa, porém, respeitar um período de transição 

e basear-se em sólidos diagnósticos dos sistemas agrários 

e das realidades produtivas locais que se trata de enqua-

drar. A penalização de trajetórias “boas” engendra inse-

gurança e enfraquece politicamente as medidas de con-

trole ambiental. Por outro lado, a contenção de atividades 

produtivas através da simples remuneração de agentes 

individuais em termos de “custo de oportunidade” tam-

bém pode gerar impactos adversos nas economias local 

e regional, pois ao mesmo tempo em que se reduz a pro-

dução agrícola de certos agentes, introduz-se no sistema 

como um todo um acréscimo de renda, gerando, por sua 

vez, uma demanda adicional. Essa demanda suscita uma 

resposta da parte de novos agentes que, na ausência de 

reconversão dos sistemas produtivos, tentarão satisfazê-

la de acordo com os mesmos métodos de produção ante-

riores, provocando acréscimo de emissões.  

Como então resolver as dificuldades e contradições apon-

tadas aqui? O conceito-chave parece ser a vinculação 

de políticas agrícolas e agrárias, no quadro de Planos de 

Desenvolvimento Territorial, cujo objetivo seja não a con-

tenção da produção, e sim a reconversão simultânea dos 

sistemas agrários e dos arranjos produtivos locais, forte-

mente baseada no aporte tecnológico adequado para as 

diferentes trajetórias.

ProPosTa de a‚ í es Para alcan‚ ar meTas de redu‚ Ì o do des-

maTamenTo Com base na contextualização discutida na 

seção anterior, apresenta-se um arcabouço de propostas 

(tabela 2) para que as metas de redução do desmatamen-

to sejam alcançadas, através de uma real transformação 

das estruturas econômicas, sociais e agrárias na Amazô-

nia, através de políticas sistêmicas e complementares que 

contemplem a diversidade de situações na região. O plano 

de ações deve basear-se nas seguintes premissas:

1. Complementaridade de ações macrorregionais e 

ações específicas voltadas a territ— rios. A escala mu-
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nicipal é muito restrita para o planejamento e organi-

zação de esforços visando a promoção do desenvol-

vimento (10). E, ao mesmo tempo, a escala estadual é 

excessivamente ampla para dar conta da heterogenei-

dade e de especificidades locais que precisam ser mo-

bilizadas com esse tipo de iniciativa. O território é a uni-

dade que melhor dimensiona os laços de proximidade 

entre pessoas, grupos sociais e instituições que podem 

ser mobilizadas e convertidas em um trunfo crucial 

para o estabelecimento de iniciativas voltadas para o 

desenvolvimento. Ações macrorregionais são impor-

tantes para estabelecer ações de base (políticas gerais 

de crédito, monitoramento etc) e evitar “vazamentos” 

(11), com um olhar sistêmico sobre toda a região. 

2. Reconhecimento da heterogeneidade dos contextos 

sociopolíticos e trajetórias tecnológicas na Amazônia na 

construção de soluções pactuadas entre atores/setores 

em diferentes territórios, visando incentivar “boas” traje-

tórias (em termos ambientais e sociais), e apoiar a recon-

versão das “ruins”.

3. Garantia de continuidade de ações visando objetivos 

sistêmicos de diminuição do desmatamento, melhoria das 

condições de vida na Amazônia, aproveitamento racional 

das riquezas e investimentos em C&T, respeitando a diver-

sidade de situações dentro da região e incorporando solu-

ções pactuadas entre os diversos setores.  

considera‚ í es finais A noção de trajetória tecnológica, tal 

como apresentada aqui, é fundamental para elaborar um 

plano de controle do desmatamento e redução de emis-

sões, considerando o conjunto das dimensões dos siste-

mas agrários da Amazônia, bem como a diversidade das 

modalidades produtivas que se manifestam na região. 

Sem uma abordagem sistêmica dessas questões, é im-

possível manter a convergência do espectro de políticas 

públicas de longo prazo requeridas para se atingir esses 

objetivos. É preciso, antes de mais nada, criar o ambien-

te institucional necessário ao desbloqueio das trajetórias 

“boas” (do ponto de vista das emissões) e à simultânea 

reconversão das trajetórias “ruins” sem, no entanto, pro-

vocar efeitos adversos na economia e sociedade locais.  É 

bom ressaltar que a atuação institucional deve, portanto, 

constituir objeto de diagnósticos sistemáticos ao longo do 

tempo, com a contínua avaliação sobre o seu desempe-

nho individual e de conjunto. Da ausência desse tipo de 

iniciativa tem resultado em grande parte a dificuldade de 

se questionar socialmente a falta de convergência entre 

as prioridades de diferentes instâncias institucionais.
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